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 Resolução da Assembleia da República n.º 183/2017

Recomenda ao Governo que torne obrigatória
a indicação do país de origem na rotulagem do mel

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Torne obrigatória a indicação no rótulo, de uma 
forma clara e bem visível para o consumidor, do país de 
origem do mel ou, se for uma mistura de lotes, dos países 
de origem de cada um dos méis, bem como a sua percen-
tagem.

2 — Assuma uma maior fiscalização e controlo por 
parte da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 
(ASAE), quer ao nível do mel embalado e em fase de co-
mercialização, quer ao nível da transformação, por forma 
a garantir que o mel utilizado é de origem natural e não 
de produção sintética ou adulterada.

Aprovada em 7 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 184/2017

Recomenda ao Governo que inclua um representante
da Associação Portuguesa

de Radiodifusão no Conselho Nacional de Cultura

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que inclua um representante da Associação Portuguesa 
de Radiodifusão -APR na composição da secção de direi-
tos de autor e direitos conexos do Conselho Nacional de 
Cultura.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

ensinos básico e secundário, beneficiários da ação social 
escolar.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 185/2017

Recomenda ao Governo que garanta o acesso à educação pré-
-escolar para todas as crianças a partir dos 3 anos e o alarga-
mento da ação social escolar, no âmbito do combate à pobreza 
infantil.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, no âmbito do combate à pobreza infantil, garanta:

1 — O acesso à educação pré -escolar a todas as crianças 
a partir dos 3 anos, no ano letivo de 2018 -2019.

2 — A qualidade das refeições escolares, dos seus in-
gredientes e dos seus processos de confeção e distribuição 
e em quantidades adequadas ao desenvolvimento físico 
dos alunos.

3 — O acesso aos manuais e a outros materiais esco-
lares, promovendo um sistema alternativo aos reembol-
sos, a todos os alunos dos estabelecimentos públicos dos 

 Resolução da Assembleia da República n.º 186/2017

Recomenda ao Governo que altere os critérios e a fórmula
de cálculo de atribuição de pessoal não docente

aos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que altere os critérios e a fórmula de cálculo de atribuição 
de assistentes operacionais e assistentes técnicos aos agrupa-
mentos de escolas e escolas não agrupadas, tendo em conta 
as diversas tipologias e áreas, as ofertas formativas e as 
características do universo dos alunos existente nas escolas.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 20/2017
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 64/2017, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 113, de 12 de junho 
de 2017, saiu com a seguinte inexatidão que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retifica:

No n.º 3 do artigo 6.º, onde se lê:
«3 — O apoio ao preço não é devido durante o pe-

ríodo em que o abastecimento da central não respeite 
os requisitos de aprovisionamento estabelecidos na 
alínea c) do artigo 2.º»

deve ler -se:
«3 — O apoio ao preço não é devido durante o pe-

ríodo em que o abastecimento da central não respeite 
os requisitos de aprovisionamento estabelecidos na 
alínea b) do artigo 2.º»
Secretaria-Geral, 31 de julho de 2017. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E EDUCAÇÃO

Portaria n.º 246/2017
de 3 de agosto

O Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 de agosto, republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 65 -A/2016, de 25 de outubro, 


